
 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PARECER Nº 384/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0576/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Conte Lopes, que acrescenta 
parágrafo único ao artigo 1º da Lei nº 11.614/94, alterado pela Lei nº 13.776/04, para estender 
a isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) ao imóvel alugado por 
aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social e de Beneficiário do Programa de Amparo Social ao 
Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha 
a substituí-lo. 

Sob o aspecto jurídico, na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne 
condições para prosseguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos artigos 
13, incisos I e II, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município.  

Para poder emitir seu parecer, esta Comissão solicitou o envio de pedido de 
informações ao Poder Executivo, que encaminhou a manifestação encartada às fls. 16-25, 
através da qual a Secretaria Municipal da Fazenda, em síntese, tece argumentos de mérito 
contrários à aprovação do projeto e informa não ter efetuado o impacto orçamentário-financeiro 
da propositura por não dispor de elementos para tanto. A análise do conteúdo das informações 
prestadas compete à D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe o 
pronunciamento sobre a matéria, podendo, eventualmente, ser solicitado ao Executivo que 
complemente as informações prestadas, já que são os órgãos técnicos que dispõem dos meios 
necessários ao atendimento das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 
Complementar Federal nº 101/00. 

O projeto cuida de matéria tributária sobre a qual compete ao Município legislar, nos 
termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I e III, da Constituição Federal, os quais dispõem 
caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência, dentre os quais o IPTU.  

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o 
Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis 
tributárias e assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre 
processo legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém 
qualquer restrição à iniciativa legislativa. Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
sobre o tema: 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E 
TRIBUTÁRIO. INICIATIVA LEGISLATIVA. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. CONCORRÊNCIA ENTRE 
PODER LEGISLATIVO E PODER EXECUTIVO. LEI QUE CONCEDE ISENÇÃO. 
POSSIBILIDADE AINDA QUE O TEMA VENHA A REPERCUTIR NO ORÇAMENTO 
MUNICIPAL. RECURSO QUE NÃO SE INSURGIU CONTRA A DECISÃO AGRAVADA. 
DECISÃO QUE SE MANTÊM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 



1. O recurso extraordinário é cabível contra acórdão que julga constitucionalidade in 
abstracto de leis em face da Constituição Estadual, quando for o caso de observância ao 
princípio da simetria. Precedente: Rcl 383, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves. 

2. A iniciativa para início do processo legislativo em matéria tributária pertence 
concorrentemente ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, b, da CF). 
Precedentes: ADI 724-MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 15.05.92; RE 
590.697-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 06.09.2011; RE 362.573-
AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 17.08.2007). 

3. In casu, o Tribunal de origem entendeu pela inconstitucionalidade formal de lei em 
matéria tributária por entender que a matéria estaria adstrita à iniciativa privativa do Chefe do 
Poder Executivo, dada a eventual repercussão da referida lei no orçamento municipal. 
Consectariamente, providos o agravo de instrumento e o recurso extraordinário, em face da 
jurisprudência desta Corte. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento” 

(AI 809.719-AgR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 26.4.2013, grifos 
nossos). 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser 
convocadas pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, 
da Lei Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Por fim cabe esclarecer que o Substitutivo proposto prevê que a presente lei entrará 
em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem 
como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio 
da lei de diretrizes orçamentárias, razão pela qual, sob o aspecto jurídico, entendemos 
formalmente atendidos os requisitos impostos pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
sem prejuízo da análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe 
se pronunciar sobre a matéria. Além disso, foi adotada a melhor técnica de redação legislativa, 
de acordo com os ditames da Lei Complementar nº 95/98. 

Ante o exposto somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0576/17. 

Altera a Lei n.º 11.614, de 13 de julho de 1994, para estender a isenção nela prevista 
ao imóvel alugado por aposentado, pensionista, beneficiário de renda mensal vitalícia paga 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social ou beneficiário do programa de amparo social ao 
idoso, e dá outras providências.  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 3º:  

“§ 3º A isenção concedida pelo caput deste artigo estende-se, nos mesmos termos, a 
imóvel alugado ou cedido em comodato a aposentado, pensionista, beneficiário de renda 
mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social ou beneficiário do programa de 
amparo social ao idoso, ou outro programa que venha a substituí-lo, desde que devidamente 
comprovado por contrato de locação ou comodato. (NR)” 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 18/04/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

André Santos - PRB - Relator 

Caio Miranda Carneiro - PSB - Contrário 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS 

Edir Sales - PSD 

João Jorge - PSDB 

Reis - PT 

Sandra Tadeu – DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/04/2018, p. 84 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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